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Prefácio

O programa de comemorações do 25 de Abril de 1974 “Venham Mais 
Vinte e Cincos”, que se celebra em Setúbal, tem como principal objetivo 
evocar os valores e direitos conquistados pela Revolução dos Cravos. É 
um plano traçado coletivamente entre executivo, técnicos camarários, 
comissão de honra e setubalenses. 

O presente ebook, que se insere nas comemorações dos 50 anos do 25 de 
Abril, procura eternizar os conteúdos da exposição “Mulheres na Re-
sistência à Ditadura em Setúbal”, inaugurada a 20 de abril, que esteve 
patente na Avenida Luísa Todi e no Centro de Memórias do Museu do 
Trabalho Michel Giacometti. Posteriormente, esteve disponível durante 
os dias da Feira de Sant’Iago de 2024, permitindo que diversos públicos 
tivessem acesso, abrangendo assim grande parte da população. 

Projetos desta natureza têm como intuito relembrar aqueles que vive-
ram os tempos de medo durante o fascismo e dar a conhecer aos que 
nasceram em democracia como foi viver em repressão. 

Através do conteúdo expositivo e do documentário online, os cidadãos 
têm agora acesso facilitado às histórias de vida de cerca de 20 mulheres 
ligadas a Setúbal e a Azeitão, que ficaram marcadas pelo fascismo, tendo 
sofrido com os horrores da perseguição política. 

Para que a memória não esmoreça, a Câmara Municipal de Setúbal abra-
çou esta iniciativa.
Viva Abril!

 Pedro Pina
Vereador de Cultura, Desporto, Direitos Sociais, Saúde e Juventude
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“Mulheres na Resistência 
à Ditadura em Setúbal”

Ao longo de 48 anos de ditadura interrupta no País (1926-1974), a re-
pressão, o autoritarismo, a censura, o medo e as inúmeras restrições às 
liberdades individuais e coletivas caracterizaram o quotidiano da socie-
dade portuguesa. 

Milhares de mulheres e homens, com grandes sacrifícios pessoais, resis-
tiram e desafiaram o fascismo, pondo em causa as suas vidas. Abdicaram 
da própria identidade e da família. Enfrentaram prisões. Sofreram com a 
tortura. Permaneceram firmes no sonho que se concretizou na tarde de 
25 de Abril de 1974 em nome da liberdade, da justiça e do bem comum.

As mulheres aqui identificadas representam uma amostra de uma luta 
maior. Frequentemente desvalorizadas na sua ação e papel social e po-
lítico, estas foram absolutamente decisivas na resistência antifascista. 
Nomeamos algumas delas, mas muitas continuam no anonimato. Colocá-
-las, pois, no epicentro é da mais elementar justiça.

Este projeto, que conta com a representação de cerca de 20 mulheres, 
estrutura-se numa dupla narrativa e num documentário, assente numa 
sólida base documental (fundo da polícia política no Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo) e na recolha de diversos testemunhos orais (na pri-
meira pessoa ou com relações de proximidade), conjugando abordagens 
metodológicas de cariz histórico e antropológico.

As histórias destas mulheres – umas naturais, outras residentes no concelho 
de Setúbal – ilustram com clareza as diferentes razões pelas quais poderia 
atuar a polícia política, bem como diferentes formas de resistência. 

Este e-book retrata a totalidade do projeto “Mulheres na Resistência à 
Ditadura em Setúbal”, no qual onde são narradas prisões resultantes 
de atividade política antifascista, mas também de emigração/imigração 
clandestina, de vinganças pessoais, de questões de natureza religiosa, de 
acusações alegadamente falsas ou de meras suspeitas. 

Demonstra-se como a PSP e a GNR, no terreno, atuaram como primeira 
força de atuação repressiva do regime, apoiando as diferentes faces da 
polícia política no decurso da ditadura: Polícia de Informações (1926); 
Polícia de Vigilância e de Defesa do Estado (1933); Polícia Internacional e 
de Defesa do Estado (1945); Direção-Geral de Segurança (1969). 

Procurou-se dar ênfase à memória oral para contar as histórias de resis-
tência de 7 mulheres que, com ligação a Setúbal, foram parte da oposição 
ao Estado Novo. Relatam-se episódios de companheirismo e apoio incon-
dicional, greves, exílio político ou atividades clandestinas, que as condu-
ziram à prisão política. 

Ao resgatar a memória destas mulheres na resistência, através de entre-
vistas e documentos, reconhecemos não apenas a sua coragem individual, 
mas também a importância coletiva da luta antifascista.

Que estes retratos e memórias nos permitam recordar e celebrar as 
conquistas de Abril e daqueles que sacrificaram tanto para garantir um 
futuro mais justo e democrático para todos.

A todas elas o nosso agradecimento.
Diogo Ferreira (historiador) e Raquel Martins (antropóloga)
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“(...) A Georgete [refere-se à presa política 
Georgete Ferreira] é um exemplo que era uma mulher que, apesar de ter 
vindo de uma classe relativamente baixa e sendo inteligente e tudo, se 

tivesse levado uma vida, digamos, normal não teria chegado a muito mais 
do que empregada de escritório. E ela foi muito mais do que uma empre-

gada de escritório. A minha própria avó [refere-se à presa política Maria 
Clementina] conseguiu evoluir em termos de conhecimento, em termos 
de literacia e noutros termos pessoais, muito mais, do que se nunca se ti-
vesse dedicado à política. (...) Elas também ensinavam coisas umas às 

outras e não era propriamente a fazer costura.”

Isabel Maldonado, 60 anos
(Neta de Maria Clementina e Salvador Pereira Amália, 

ambos presos políticos)
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Júlia Augusta da Silva (1930)

No verão de 1930, esta azeitonense, que residia no Barreiro, foi presa às 
ordens do respetivo administrador do concelho, juntamente com o seu 
marido, Joaquim Piteira Júnior, por ser “detentora de armas proibidas e 
de materiais para fabrico de bombas”.

Foram ambos denunciados, nos dias 19 e 20 de julho, por um casal com 
quem partilharam residência meses antes. Os denunciantes declararam 
ter recebido das mãos da filha dos detidos um cabaz, que continha ex-
plosivos e uma pistola, e que os ouviram proferir, em mais do que uma 
ocasião, que haveriam de matar o administrador do concelho quando se 
desse uma revolução.

Apesar de terem negado as acusações, garantindo que resultavam de 
ódios pessoais, nas buscas à sua residência foi apreendido material de 
confeção de explosivos e uma pistola. A filha confirmou ter transportado 
o cabaz até à habitação do casal denunciante, julgando que eram ovos.
Apontados como “inimigos fidagais da actual Situação Política [...] [que] 
só pensam em liquidar criaturas que não militam no seu credo político, 
encobridores de malfeitores”, o administrador do concelho requereu que 
lhes fosse fixada residência fora do Barreiro. Júlia Augusta da Silva foi 
libertada em 25 de julho, com residência obrigatória em Azeitão. O marido 
teve o mesmo destino, sendo solto em 1 de agosto.
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Maria da Costa (1936)

Esta doméstica, conhecida por ‘Maria Mezeira’, nasceu em 10 de março 
de 1895, no Pinhal Novo, filha de Francisco Jorge e de Maria da Costa. 
Residia no lugar de Valdera, no concelho de Palmela, quando foi presa, 
em 10 de outubro de 1936, pelo encarregado da Brigada de Caminhos 
de Ferro. 

A sua detenção ocorreu “por suspeita de estar implicada num grave 
atentado cometido contra a linha férrea, entre as estações de Pinhal-No-
vo e Valdera (Sul)”.

 Esteve presa durante 6 dias, na 2.ªesquadra da PSP de Setúbal – que se 
situava na Av. Manuel Maria Portela –, até ter sido restituída à liberda-
de, no dia 16 do mesmo mês, “por terem cessado os motivos que origina-
ram a sua detenção”.
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Maria Fernandes Ribeiro  (1938)

O Comando Distrital de Setúbal da PSP, numa conjuntura de stress mar-
cada pelos efeitos de contágio da Guerra Civil de Espanha, entre abril e 
junho de 1938, desencadeou a sua maior onda de detenções políticas da 
década em vários concelhos: 70 (42 residiam à beira-Sado, como Sal-
vador Pereira Amália e Carlos Alberto Ferreira Júnior). Procurava pôr 
termo a uma vasta rede de circulação de propaganda e de quotização 
comunista e anarcossindicalista, rompendo com as células antifascistas 
existentes no distrito.

Maria Fernandes Ribeiro, cabeleireira em Setúbal, foi presa em 2 de 
maio com mais 19 indivíduos. Era acusada de ser comunista, de fazer 
propaganda marxista e de “fazer passagem de selos para o Socorro Verme-
lho Internacional até na oficina de cabeleireira onde estava empregada”. 

Das investigações comprovou-se que mantinha ligações com dois co-
munistas, Afonso Ayala e Martinho Miguel Gorducho, este último seu 
cunhado, e que recebeu os selos mencionados.

Esteve presa mais de três semanas nos calabouços da PSP e quase dois 
meses na cadeia das Mónicas. Foi libertada em 18 de julho por não se ter 
provado “que seja elemento organizado ou que tivesse feito propaganda”. 
Voltou a ser detida, em 1941, quando residia na capital, acabando conde-
nada em 30 meses de prisão por ter armazenado propaganda “subversiva”.
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“A minha mãe claro que foi ficando cada vez mais satisfeita com o papel 
que as mulheres foram tendo (...) não é uma linha reta evidente, mas 

eu acho que há uma diferença enorme, as mulheres não podiam votar, as 
mulheres não podiam ir ao estrangeiro sem ter uma autorização do marido, 

não foi há tanto tempo assim”

Jorge Humberto, 63 anos
(Filho e neto de antifascista)
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Elisabete da Conceição Fernandes Leal (1940)

Em 8 de fevereiro de 1940, esta sadina foi detida para averiguações pela 
Polícia de Vigilância e de Defesa do Estado (PVDE). A jovem doméstica 
de 25 anos residia, então, no n.º 25 da Avenida Almirante Reis, em Lis-
boa, com o companheiro, Óscar Saldanha. Cerca de uma quinzena antes, 
este e um outro indivíduo foram presos pela mesma polícia sob suspeita 
de colaborarem com estrangeiros numa vaga de furtos que vinham ocor-
rendo no Estoril.

Em causa esteve uma denúncia de um radiotelegrafista da PVDE cuja 
residência, em abril de 1939, foi alvo de um assalto e de onde foram rou-
bados papéis de crédito no valor de 55 mil escudos e outros objetos. Num 
gesto de evidente promiscuidade, os recursos da polícia política foram 
ativados para auxiliarem uma investigação de natureza comum.

No seu interrogatório, a setubalense declarou ter viajado para o Por-
to, com o companheiro e outro homem, no dia seguinte àquele assalto, 
acabando os três encarcerados por dez dias. Em 16 de fevereiro, a PVDE 
considerou que “não existem motivos para continuar presa”, motivo pelo 
qual foi libertada de imediato. Óscar Saldanha e os restantes envolvidos 
neste processo foram remetidos para os tribunais civis para enfrenta-
rem julgamento a fim de se comprovarem (ou não) as acusações. 
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Maria da Conceição Tavares de Castro Miny (1940)

Em 12 de junho de 1940, a PVDE prendeu Maria Miny e Paul Miny, casal 
“cuja entrada em Portugal não foi assinalada por nenhum posto da fron-
teira”. Nos seus passaportes constavam falsamente a nacionalidade por-
tuguesa e o grau de parentesco que os ligava. O par residia há dois anos 
em Bruxelas quando ao “dar-se a invasão da Bélgica pelas tropas alemãs 
[nazis], a depoente teve que abandonar a sua residência na companhia 
do marido”. 

Por conhecer o cônsul de Bordéus, o célebre Aristides de Sousa Mendes, 
a azeitonense dirigiu-se com o marido àquela cidade francesa para con-
seguirem viajar para Portugal, sendo-lhes atribuído um visto de viagem 
por 30 dias. Numa fase em que o cônsul emitia indiscriminadamente 
passaportes para salvar vidas, o seu secretário entregou-lhes um desses 
documentos. Este continha erradamente a palavra “frère” (irmão, em 
francês), razão pela qual Maria Miny o rasurou, levantando suspeitas à 
polícia política. 

Entraram no país por Vilar Formoso, em 5 de junho, com destino a Lisboa, 
acabando detidos uma semana depois. Maria Miny foi restituída à liber-
dade em 19 daquele mês, após 7 dias de detenção, ficando “esclarecida a 
sua entrada em Portugal e tendo em atenção a sua anterior nacionalida-
de portuguesa”. O marido foi solto em 12 de julho.
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“Quando cheguei à Bélgica (...) eles, de facto, reconheciam bem os 
estudantes, aceitavam, portanto, esta questão do exílio, o não ter 

passaporte, o não ter ido à tropa. (...) A Bélgica reconhecia muito este 
estatuto dos jovens que queriam fugir ao fascismo ou que fugiam de uma 

maneira clandestina. (...) Porque, de facto, o fascismo não dava essa 
liberdade [sair do país]”

Regina Marques, 76 anos
(Exilada política)
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Maria Fernanda Corte Real Graça e Silva (1947 e 1948)

Oriunda de uma abastada família monárquica pelo lado da mãe, esta se-
tubalense era estudante na Faculdade de Letras da Universidade de Lis-
boa quando foi presa, em duas ocasiões distintas, por motivos políticos. 

A primeira, em 27 de abril de 1947, ocorreu conjuntamente com o pintor 
Júlio Pomar às mãos da PSP de Évora “quando tomavam parte numa 
reunião política não autorizada” do Movimento de Unidade Democrática 
(MUD) Juvenil. Esta detenção resultou do facto de ter assinado, como 
membro do comité central daquela organização, o panfleto “Manifesto 
à Juventude”, de 31 de março. Consigo foram detidos outros célebres 
membros do comité, designadamente Mário Soares ou Francisco Salgado 
Zenha. No seu interrogatório assumiu a coautoria do documento, que 
participou em reuniões do MUD em Beja – onde residia - e no Algarve e 
que o organismo pretendia a realização de eleições livres em Portugal. 
Esteve presa em Caxias até ser libertada em 27 de agosto, quatro meses 
depois. 

Sob a acusação de ser funcionária do PCP voltou a ser presa pela PIDE, 
em 24 de abril de 1948, recolhendo à prisão de Caxias até 29 de julho. 
Aguardou julgamento em liberdade condicional, acabando condenada 
com pena posterior agravada. 
Casou, pouco depois, com Orlando Pereira, histórico militante comunista.
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“(...) eu andava sempre com o coração nas mãos, sempre, sempre. Eu e a 
minha família. (...) no dia em que eles [refere-se à PIDE] foram à casa 
da minha irmã, o meu cunhado andou a tarde quase toda com livros que 
ele [refere-se ao marido, Álvaro Dias] tinha à cabeceira, dentro de uma 

mala, a passear com eles na rua, que era para, quando eles fossem lá, não 
estarem lá.”

Maria Helena Dias, 89 anos 
(Esposa de Álvaro Dias, preso político)
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Luísa Dias Soares (1948)

A prisão de Luísa Dias Soares pouco ou nada possui de cariz “político”. 
Trata-se de uma história que evidencia uma outra forma de repressão 
durante o Estado Novo. Revela como a GNR e a PSP recorreram fre-
quentemente à PIDE para incriminarem ou denunciarem determinados 
indivíduos por razões pessoais, vingativas ou de outra natureza.

Esta setubalense, juntamente com mais quatro homens – o companheiro, 
dois sobrinhos e um vizinho –, foi acusada de, pelas 22h00 do dia 2 de 
abril de 1948, na Estrada de Moscavide que efetua a ligação aos Olivais, 
ter agredido violentamente um soldado da GNR pouco depois deste ter 
intimado um indivíduo que se encontrava a urinar em público.

Os cinco foram entregues à polícia política, mas as investigações foram 
incapazes de recolher testemunhas que comprovassem as acusações de 
“desrespeito e agressão à autoridade”. Pelo contrário. Os declarantes 
confirmaram a maioria dos álibis apresentados por Luísa Dias Soares 
(erradamente identificada como Maria Luísa Faria), por António Jarreta 
(companheiro), por Guilherme da Silva (vizinho), por Carlos Soares e 
por Liberto Soares (sobrinhos).

Luísa Dias Soares esteve presa no Depósito de Presos de Caxias, entre 
5 de abril e 11 de junho de 1948, sofrendo no cárcere por um crime que 
não cometeu.
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Marie Germaine Martin Aubel  (1949)

Esta francesa de Lille foi detida pela PIDE durante o curto período em 
que residiu em Setúbal. Foi, juntamente com o marido, Jean Aubel, acu-
sada de “entrada clandestina em Portugal e indocumentados”. O com-
panheiro foi preso, em 5 de maio de 1949, no Porto, enquanto a cidadã 
gaulesa foi presa no dia 13 seguinte. 

Com o enfraquecimento da ‘França de Vichy’, durante a ocupação nazi, 
o casal fugiu por ter colaborado com a administração de Pétain. Manti-
veram-se alguns meses em Espanha até entrarem clandestinamente em 
Portugal, em 1946, onde se dirigiram ao Comité de Auxílio a Refugiados. 
Esta organização, a quem deram os nomes falsos de André Rech e Marie 
Rech, deu-lhes apoio até que a polícia política lhes fixou residência na 
Ericeira. 

  
Sabendo que seriam repatriados, “o que aliás nada lhes convinha”, re-
solveram fugir. Circularam, nos anos seguintes, por diferentes regiões, 
como Fátima, Entroncamento ou  Olhão, contando com o auxílio de páro-
cos por serem fervorosos católicos. Na cidade do Sado  juntaram-se “com 
pessoas extremamente religiosas, granjeando assim toda a proteção”.

Marie Aubel permaneceu presa em Caxias até 13 de dezembro de 1949. 
Retornou à liberdade e foi encaminhada, tal como Jean Aubel, até à fron-
teira de Vilar Formoso para serem expulsos do país.
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“A primeira prisão da minha avó foi na sequência do 28 de maio de 62 
(...) o meu avô e a minha avó são presos no mesmo dia, vêm da praia e 

são presos pela PIDE (...) com 15 dias de avanço em relação aos outros, 
para aparentarem que ‘tinham falado’ (...) sabemos hoje que nada disso 

foi assim, houve ali uma denúncia [refere-se a Manuel das Dores, 
um elemento infiltrado na organização do Partido Comunista].”

Miguel Maldonado, 58 anos
(Neto de Maria Clementina e Salvador Pereira Amália, 

ambos presos políticos e resistentes antifascistas)
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Georgete de Oliveira Ferreira  (1949 e 1954)

Esta mulher foi uma das mais destacadas figuras do PCP antes e depois 
do 25 de Abril de 1974. Militante naquele partido deste o início dos anos 
40, foi uma das promotoras das greves de maio de 1944, na Fábrica de 
Fiação de Vila Franca de Xira, que lhe valeram o despedimento e a clan-
destinidade.

Próxima de Alves Redol e de Álvaro Cunhal, tornou-se funcionária do 
partido, coordenando atividades no Porto, em Lisboa e em Setúbal. 
Protegeu casas clandestinas, fez circular propaganda, organizou parali-
sações laborais e colaborou com as rádios ‘Moscovo’ e ‘Portugal Livre’, 
usando os nomes de código ‘Helena’ e ‘Paiva’.

Em 17 de dezembro de 1949, quando residia com Dias Lourenço em 
Palmela, foi presa por “atividades subversivas”. Os seus problemas de 
estômago agravaram-se com as condições prisionais, motivando o seu 
internamento no Hospital dos Capuchos, de onde fugiu, em 4 de outubro 
de 1950. Foi a primeira mulher a fugir de um cárcere do regime.

Voltou à clandestinidade no Porto, ingressando no Comité Central do 
PCP. Foi novamente presa pela PIDE, em 28 de dezembro de 1954, 
juntamente com Jaime Serra, sob a acusação de ser “funcionária do 
Partido Comunista Português”. Acumulou diversos castigos em Caxias 
por “atitudes de rebeldia e de indisciplina”, sendo condenada em 1957. 
Foi libertada em janeiro de 1959, cinco anos depois da detenção. Após a 
Revolução dos Cravos, foi deputada na Assembleia da República, entre 
1976 e 1988.
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Maria Clementina da Conceição Coelho Amália (1962 e 
1965)

Esta setubalense foi um importante rosto que combateu o Estado Novo. 
Desde a década de 1940 que manteve uma intensa atividade antifascista, 
em conjunto com o marido, Salvador Pereira Amália, também ele várias 
vezes preso político. Na clandestinidade abriram casas de apoio ao PCP, 
nomeadamente na Damaia e no Algarve.

No decurso da mais longa detenção do companheiro (1951-1957), cola-
borou ativamente numa tipografia clandestina daquele partido no Porto. 
Dominou as artes tipográficas, contribuindo para a edição do Avante! e 
formou diversas camaradas nesta área.

Após o retorno de ambos à atividade legal, foi presa pela PIDE, na sua 
cidade berço, em duas ocasiões: 1962 e 1965. A primeira ocorreu após 
a manifestação sadina de 28 de maio daquele ano contra o salazarismo, 
para a qual colaborou como tipógrafa. Foi detida com figuras como Ál-
varo Dias e Jorge da Silva, acusada de ser uma das ‘mandantes’, ficando 
presa em Caxias de 16 de agosto de 1962 a 11 de fevereiro de 1963.

Durante a segunda prisão, que sucedeu entre 28 de abril e 3 de maio de 
1965, a PIDE procurou tomar conhecimento sobre a sua atividade como 
funcionária do PCP, designadamente o tempo em que viveu, no Porto, 
com Georgete de Oliveira Ferreira.
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Aura Gomes da Silva (1967)

Esta operária de calçado de São João da Madeira tornou-se simpatizan-
te do PCP, no início da década de 1960, através do seu primeiro marido. 
Estes começaram por receber imprensa “subversiva” até se tornarem 
militantes e entrarem na clandestinidade com a missão de arranjarem 
uma casa de apoio ao partido. 

Algum tempo após o término do casamento, Aura passou a viver mari-
talmente com Dinis Miranda, importante dirigente do Comité Central 
do PCP. Como funcionários do partido vieram para Setúbal, em maio de 
1965, utilizando os nomes falsos “Maria José Gonçalves” e “Sérgio de 
Oliveira Gonçalves”. Estabeleceram então uma casa clandestina no n.º 
20 da Praceta de Macau, no Bairro do Liceu.

Em 30 de maio de 1967, foi presa pela PIDE sob a acusação de “activi-
dades contra a segurança do Estado”. O companheiro, dias antes, fora 
detido junto ao Arsenal do Alfeite. Nos seus interrogatórios, Aura negou 
colaborar com a publicação A Voz das Camaradas por ser analfabeta. Ti-
nha como trabalho exclusivo proteger a residência clandestina. Esta foi 
alvo de diversas buscas, que resultaram na apreensão de grandes quan-
tidades de livros ou “propaganda subversiva”. Esteve presa em Caxias 
e foi condenada nos tribunais civis, mantendo-se encarcerada até 25 de 
novembro de 1968. 
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Juliana Gonçalves Pinto de Mesquita  (1968)

Num processo que envolveu uma dúzia de detidos sob a acusação de “ati-
vidades e organização da seita denominada por Testemunhas de Jeová”, 
esta setubalense esteve presa, na cadeia de Caxias, seis dias em julho de 
1968. As detenções ocorreram durante uma sessão do grupo religioso na 
Cova da Piedade.

A denúncia foi efetuada por um soldado do Regimento de Cavalaria nº 7, 
Francisco Cainena. Este revelou que os temas discutidos ultrapassavam 
largamente os conteúdos bíblicos, tratando-se de “assuntos em que metia 
política e emigração clandestina com destino a França, principalmente 
de rapazes na idade de ingressarem no Exército”. Nos interrogatórios, 
os detidos negaram as acusações, garantindo que apenas abordavam 
questões da sua fé.

A sadina, que participava nas reuniões do grupo há um ano e meio, 
“sempre ouviu dizer que era um caso de consciência [a falta à inspeção 
militar]”. As investigações nada revelaram, pelo que a polícia política 
considerou que “talvez se não possa dar muito crédito às suas afirma-
ções [do denunciante], pois parecem mais feitas por despeito, pois se 
viu preterido pela Maria Carvalho, que faz parte da seita”. Foram todos 
libertados mediante caução, demonstrando que tudo se tratou de uma 
vingança pessoal.
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“Ser mulher nessa altura era a pior coisa que podia haver... tanto a nível 
de casa, como a nível de... fora. Portanto, para já a gente não ganhava 

(...) igual aos homens (...) tínhamos o trabalho da fábrica e ainda 
tínhamos o trabalho de casa, os filhos, roupa para lavar... 

(...) comer para ir comprar(...)” 

Mariana Monte, 77 anos  
(Membro de movimento grevista)
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Marina Santos Lopes Carvalho (1972)

Em 2 de abril de 1972, um agente do Posto de Setúbal da Direção-Geral 
de Segurança (DGS) prendeu os sadinos Marina Carvalho e Josué dos 
Santos na residência do casal em Cabanas. Foram acusados de “ativida-
des contra a segurança do Estado”, dando entrada na cadeia de Caxias. 

As detenções procederam de uma vingança de um agente local da DGS, 
Gilberto Pinto. Este era filho de um casal vizinho dos detidos que, segun-
do Josué dos Santos, “tudo têm feito para que o respondente e mulher 
saiam da referida moradia”. Alegadamente eram insultados frequen-
temente devido a uma disputa por um quintal de partilha comum. O 
marido, que fora preso político em 1970, sublinhou que essa primeira 
detenção resultou, igualmente, de uma denúncia daquele polícia. Um de-
sentendimento violento entre o detido e aquele agente, no mesmo quin-
tal, gerou trocas de ameaças e Gilberto Pinto recorreu à sua pistola para 
intimidar Josué dos Santos.

O prolongamento da prisão do casal, que ficou encarcerado até 11 de 
maio, foi justificado perante suspeitas de que se reunia com oposicionis-
tas em sua casa. Todavia, as investigações não asseguraram “elementos 
concretos por onde se possa fundamentar a acusação que lhes é imputa-
da”, forçando a restituição à liberdade.
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Maria de Fátima Correia da Cruz Neves (1973)

No âmbito da pré-campanha da CDE (Comissão Democrática Eleitoral), 
para as eleições de outubro de 1973, esta decoradora setubalense foi 
presa pela PSP de Loures, em 22 do mês anterior, em conjunto com mais 
seis pessoas. A GNR prendeu outras dez.

O grupo, onde se destacam José Manuel Tengarrinha e Herberto Goulart 
da Silva, foi acusado de “integrados numa caravana automobilística, 
andarem a distribuir panfletos de carácter subversivo”, designadamente 
o panfleto “Aos Democratas do Distrito de Lisboa”.

Através dos interrogatórios, compreende-se que Maria Neves e o marido 
(Eduardo Neves), residentes em Lisboa, garantiram não colaborar com 
a CDE. Todavia, o é que factual é que, na tarde de 22 de setembro daque-
le ano, após terem almoçado com amigos (alguns também detidos), se 
dirigiram, da Calçada de Carriche a Loures, num conjunto de 50 viaturas 
“de apoio às candidaturas dos deputados pela oposição democrática”. As 
autoridades, em posições estratégicas, travaram os intentos da campa-
nha e prenderam 17 participantes.

Os resultados das investigações foram “insuficientes para fundamentar 
a acusação”, pelo que o casal foi libertado da cadeia de Caxias, cinco dias 
depois da detenção, mediante o pagamento da caução no valor de 20 mil 
escudos e termo de identidade.
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“(...) então, depois veio o 25 de Abril... Eh porra! Foi uma coisa... 
Uma alegria, uma alegria, uma alegria! Até fazia gosto naquilo!”

“(...) antes do 25 de Abril, andava com a boca fechada e muito bem 
fechadinha (...)”  

  Antónia Carvalho, 88 anos
(Membro de movimento grevista)
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Sisaltina Maria dos Santos (1926 - 2017)

Nasce em Sines, tendo-se sediado em Setúbal após o 25 de Abril. Casada 
com Américo Leal, um resistente antifascista e preso político. Sisaltina 
rapidamente assume um papel preponderante na luta antifascista com o 
marido. Foi nas casas clandestinas que desenvolveu os seus conhecimen-
tos, aprofundando temas como a política e consequentemente os direitos 
e interesses comuns.

Um dos nomes que utilizava para escrever para a Voz das Camaradas 
(primeiramente 3 Páginas) seria o de Zulmira.

Transitou com o seu marido por várias regiões do país, onde desempe-
nhou um papel ativo de suporte e manutenção das casas clandestinas e 
tipografias, tendo sido presa pela PIDE, na Covilhã, em 1958. O primeiro 
filho tinha já sido entregue a familiares. Contudo, à data da sua prisão, 
o filho mais novo, com apenas dois anos, acompanhava-a. Cresceu na 
prisão e na clandestinidade.

“(...) eles [refere-se à PIDE] também sabiam através dessa pessoa [refe-
re-se ao denunciante] que eu não tinha atividade política.  A atividade 
política que eu tinha era a defesa da casa. Era estar vigilante, aperceber-
-me do que se passava na rua, se visse alguma coisa suspeita dizer aquilo 
que me apercebia, para ter de se tomar medidas e (...) estar sempre vi-
gilante, e também nalguns casos ajudar a certos trabalhos que se faziam 
lá em casa (...) às vezes tiravam-se manifestos lá em casa (...)  Ajudava 
quando se fazia isso lá em casa, fizemos lá alguns jornais (...) algumas 
vezes também fui pôr sinal para outras pessoas irem lá (...)”

(Presa Política, entrevistada a 12 de fevereiro de 2009)
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3 Páginas, nº47, Agosto-Setembro de 1952, capa e p.5, Arquivo Histórico do PCP. 
Destaca-se o artigo de Zulmira, Sisaltina Maria dos Santos.
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 3 Páginas, nº59, Setembro- Agosto de 1954, capa e p. 2, Arquivo Histórico do PCP. 
Destaca-se o artigo de Zulmira, Sisaltina Maria dos Santos.
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A Voz das Camaradas, nº7 dezembro de 1956, capa, Arquivo Histórico do PCP. 
Destaca-se o artigo de Zulmira, Sisaltina Maria dos Santos.

Antónia Carvalho

Aos 88 anos, recorda a sua chegada a Setúbal aos 19 anos, onde explorou 
vários setores de atividade, desde a indústria à agricultura. Destaca o 
trabalho com ostras, que adorou e lhe permitiu construir a sua casa. 

Um percurso de vida marcado por desafios, como a prisão do seu marido 
durante uma manifestação por melhores condições de vida, tendo sido 
Antónia a deslocar-se a Lisboa, com um filho menor, para o libertar após 
cinco meses de prisão. Foi com o apoio financeiro do Partido Comunista e 
de um jovem desconhecido que conseguiu libertar o marido.

 Antónia envolveu-se também na distribuição clandestina de propagan-
da, aproveitando a confusão da troca de turnos na fábrica Signetics. Era 
o seu marido, que trabalhava na SAPEC, que os providenciava. Em 1974, 
participou ativamente numa greve de cinco dias na Signetics, exigindo 
melhores condições de trabalho. 

Com a Revolução do 25 de Abril de 1974, celebra a conquista de direitos 
e orgulha-se do seu papel ativo, tornando-se militante do Partido Comu-
nista.

“(...) não, isso não fiz nada [refere-se ao tempo em que trabalhou nas 
fábricas de conservas] (...) amochei-me lá como as outras, fazia o que 
podia...”

(Antónia Carvalho, 88 anos | Membro de movimento grevista)
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Avante!, VI Série, nº415, abril 1970, p.4 – Destaque às Greves nas fábricas de Setúbal,
INAPA e SAPEC destaque à greve de mulheres na INAPA; (1970), “Avante!”, nº Série 
VI - 415, Abril de 1970, Fundação Mário Soares / DST - Documentos Souto Teixeira, 
Disponível em: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_56680 (2024-3-27)

Avante VI Série, nº 461, janeiro 1974, p.3 - destaque à greve Signetics; Cedido por
Arquivo Histórico do PCP
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Mariana Monte

Nascida em Serpa, tem 77 anos. Mudou-se para Setúbal aos 18 anos em 
busca de melhores oportunidades. Participou numa greve na Fábrica 
Vasco da Gama, onde foi acusada de ser a cabecilha. 

Mariana, contudo, afirma que apenas fazia parte de um coletivo de mu-
lheres que lutavam por melhores condições de trabalho. Especificamen-
te, após um aumento salarial negado, iniciaram uma “Greve de Zelo”, 
produzindo abaixo da capacidade para pressionar a administração. 

Confrontada, pela PIDE, com ameaças e aconselhada a pensar na filha, 
Mariana é forçada a deixar a fábrica, mas continua ativamente a partici-
par em movimentos grevistas, juntamente com outras mulheres.

Após a Revolução do 25 de Abril, Mariana integra o sindicato, momento 
em que o seu marido toma conhecimento do seu envolvimento em movi-
mentos grevistas durante o regime fascista.

“Nessa greve, mais tarde, [refere-se aos dias que se seguiram à greve da 
Fábrica Vasco da Gama] continuámos a fazer as mesmas latas que fazí-
amos antes, na greve, e ele chamou a GNR. Subimos, corremos à frente 
dos cavalos por aquela subida (...) que ia dar à Bela Vista, e eles andavam 
atrás de nós com os cavalos, e com os cães (...) no dia seguinte já não fui 
trabalhar. ”

(Mariana Monte, 77 anos | Membro de movimento grevista)
Greve na Fábrica de Conservas Vasco da Gama -Avante!, VI Série, nº 393, julho 1968, 
p.3 | Cedido por Arquivo Histórico do PCP
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Georgete Ferreira (1925 -2017)
	
Marcada pelo legado republicano dos pais e pela perda precoce destes, 
destacou-se na luta contra o fascismo juntamente com as suas irmãs, Sofia 
e Mercedes, referidas como as mulheres que não puderam ser meninas. Sob 
diversos pseudónimos, o de tia Helena é destacado. 

Georgete emergiu como uma figura central na resistência antifascista em 
Setúbal, liderando a organização de casas clandestinas e estratégias de 
combate ao regime, representando um bastião de força e inspiração.

Mulher determinada e exigente, versátil e inteligente, cuidadora e discreta, 
dedicou a sua vida à missão de derrubar o fascismo, tendo renunciado ao 
casamento e filhos em prol de um compromisso inabalável com a causa.

Foi presa duas vezes e conseguiu fugir na primeira, sem nunca vacilar 
perante o risco, continuou a lutar pelos direitos e interesses do povo com 
uma dedicação inquestionável. A sua história é um testemunho de sacrifício 
pessoal e coragem diante da opressão.

“ (...) em relação à Georgete que foi aquela que conheci melhor e trabalhei, 
em condições difíceis, de clandestinidade (...) eu referia ainda uma parti-
cularidade da Georgete antes de chegar à minha convivência com ela, terá 
sido a primeira mulher a evadir-se da cadeia (...)”

(...) era uma mulher muito rigorosa, muito combativa, muito determinada, 
(...) era impossível a gente dizer que não ia fazer. (...) Depois como eu dizia, 
fora das reuniões, ela comigo e com a minha mulher, enquanto jantávamos, 
depois de jantarmos, ela transfigurava-se, ela era gentil, ela era doce, era 
carinhosa, era maternal (...)”

José Teodósio Cachochas, 78 anos 

(Integrou a célula comunista da qual Georgete Ferreira era responsável)
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Maria Helena Dias

Com 89 anos e residente em Setúbal, partilha com orgulho a história de 
vida ao lado de seu marido, Álvaro Dias, destacado opositor ao regime 
fascista e preso várias vezes por “atos subversivos”. Nem sempre esteve a 
par de todos os detalhes, porém, Maria Helena, considera que era melhor 
assim. Demonstrou extraordinária coragem e resiliência, ajudando o ma-
rido a esquivar-se da PIDE e a lidar com esta.
O casal Dias era proprietário da empresa Armazém Papéis do Sado, desta-
cando-se a papelaria, na baixa da cidade de Setúbal e a tipografia localiza-
da onde é hoje o espaço A Gráfica - Centro de Criação Artística.

Durante os períodos de prisão de Álvaro, foi Maria Helena quem assegu-
rou a continuidade do negócio, mostrando não só dedicação à família, mas 
também um constante suporte à causa antifascista. Foi ela que visitou o 
companheiro na prisão, levando-lhe refeições e conforto, como mencio-
nado numa das suas cartas, onde expressava a alegria que as visitas de 
Maria Helena lhe traziam. A vida de Maria Helena Dias é uma inspiradora 
demonstração de bravura e resistência num tempo de opressão.

“(...) eu saio dali um dia [refere-se à papelaria Armazém Papéis do Sado] e 
vejo três homens a olharem assim para o número da porta. Olhe eu não sa-
bia de nada, ninguém me disse nada, absolutamente nada. (...) volto para 
trás, o meu marido vinha [faz gesto de que vinha na sua direção], (...) eu 
disse: Álvaro foge que vem aí a PIDE buscar-te.  Mas quem é que... eu ainda 
hoje estou para saber quem é que me disse, ninguém me disse nada (...)”

(Maria Helena Dias, 89 anos | Esposa de Álvaro Dias, preso político)

Carta de prisão de Álvaro Dias à sua esposa Maria Helena.
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Maria Clementina Amália (1915 – 2002)

Mulher impetuosa, com uma força psicológica inabalável, tendo sempre sido 
exímia na luta antifascista e na resistência às diferentes investidas e tortu-
ras aplicadas pela PIDE. Dizem-nos os netos que o seu calcanhar de Aquiles 
era o seu marido Salvador Pereira Amália, revelando agrado e paz ao saber 
que uma das prisões era dirigida a si, e não ao seu marido.

Numa fase inicial assumiu a liderança da casa, dando apoio à família e à or-
ganização da mesma, para que tudo funcionasse de forma discreta e exem-
plar. Mas rapidamente desempenhou funções de responsabilidade numa 
tipografia, onde se produziam jornais clandestinos - Avante!.
Destacam-se duas prisões, uma das quais denunciada por um dos seus 
aprendizes, tipógrafo, duramente torturado. Maria Clementina  terá  so-
frido a ira da PIDE, alimentada pela raiva de se sentirem enganados pela 
mulher que acreditavam ser apenas a companheira do “perigoso comunis-
ta” Salvador Pereira Amália.

Lutou e resistiu com determinação contra o regime e contra todos aqueles 
que o defendiam.

“(...) sei Avantes! (...) era ela [refere-se à avó Maria Clementina] que orga-
nizava, não estava sozinha na tipografia, mas era ela que era a responsável 
pela mesma.”

Isabel Maldonado, 60 anos

(Neta de Maria Clementina e Salvador Pereira Amália, ambos presos políticos)

Regina Marques

Hoje com 76 anos, mudou-se para Setúbal para estudar. Desde jovem envol-
veu-se em várias atividades, como, O Clube de Campismo, procurando um 
papel social que divergia do imposto pelo regime. Recorda a falta de liberda-
de para discutir certos temas e a visão restritiva sobre o papel da mulher, 
centrado na reprodução. No clube teve acesso a livros censurados, desper-
tando o seu interesse pela leitura e o pensamento crítico.

Apaixonou-se e decidiu exilar-se com o homem que amava, mas enfrentou 
obstáculos, como a recusa inicial do seu passaporte por não existir “razão 
suficiente” para que ela, enquanto mulher, se ausentasse do país. Na segunda 
tentativa, seguindo o conselho de um membro do Clube de Campismo, que 
mais tarde se soube ligado à PIDE, falhou novamente. Com a ajuda de uma 
amiga conseguiu exilar-se na Bélgica. Regina e o marido estudaram lá, man-
tendo contacto com a família através de cartas e encontros em Espanha.

Uma curta referência à fuga de Américo Tomás para a Madeira, noticiada 
no jornal “Le Monde” foi o primeiro sinal da revolução de 25 de Abril. Retor-
na a 20 de setembro a Portugal, tendo participado na manifestação de 28 de 
setembro, acolhida pelo MDP (Movimento Democrático Português), ao qual 
o irmão estava ligado. 
Integrou-se na vida política, consolidando a sua oposição ao fascismo.
Reflete, no presente, sobre a sua perceção tardia da conotação política e da 
Mocidade Portuguesa.
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“(...) hoje estamos em liberdade, naquela altura não estávamos. Não falá-
vamos destas coisas, não se discutia política. (...) quem organizava muitas 
coisas e atividades, digamos extracurriculares, era a Mocidade Portuguesa 

(...) eram as pessoas ligadas muitas vezes à igreja, que na altura também 
era um parceiro fundamental do regime (...)”

Regina Marques, 76 anos

(Exilada política) 
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